
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.167 - SP (2017/0143646-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE SEGUIU 
ORIENTAÇÃO FIXADA PELO STJ EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO.
1. A constituição do crédito tributário relativo ao IPVA se dá mediante 
lançamento de ofício, cuja cientificação pode ser realizada pelo envio do carnê de 
recolhimento ou pela publicação do calendário de pagamento, com instruções 
para a sua efetivação. O prazo extintitivo diz respeito à decadência.
2. A controvérsia nos autos tem por objetivo a análise da prescrição.
3. O prazo prescricional, de cinco anos contados da constituição definitiva do 
crédito tributário, tem início a partir do dia seguinte à data do vencimento para o 
pagamento da exação (antes do vencimento, inexiste pretensão a ser exercida em 
juízo, uma vez que a dívida ainda não é exigível). Nesses termos a orientação 
adotada pelo STJ no julgamento do REsp 1.320.825/RJ, no rito do art. 543-C do 
CPC/1973.
4. Assim, de acordo com os parâmetros fixados no acórdão hostilizado, 
tratando-se de débito relativo ao IPVA do exercício de 2009, cuja data final para 
pagamento correspondia a 31.3.2009, o prazo prescricional, segundo a orientação 
do STJ, acima explicitada, fluiu de 1º.4.2009 a 31.3.2014.
5. Tendo a Execução Fiscal sido distribuída em 11.12.2013 e o despacho que 
ordenou a citação sido proferido em 9 de janeiro de 2014, conclui-se não estar 
configurada a prescrição, inexistindo violação do art. 174, parágrafo único, I, do 
CTN.
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de agosto de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.167 - SP (2017/0143646-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IPVA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

A instituição financeira recorrente alega violação do art. 174, parágrafo único, I, 

do CTN. Afirma existir divergência jurisprudencial.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.167 - SP (2017/0143646-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.7.2017.

Não procede a pretensão da recorrente.

A constituição do crédito tributário relativo ao IPVA se dá mediante 

lançamento de ofício, cuja cientificação pode ser realizada pelo envio do carnê de recolhimento 

ou pela publicação do calendário de pagamento, com instruções para a sua efetivação.

A constituição do crédito tributário relaciona-se ao prazo decadencial, 

irrelevante no contexto dos autos, pois a controvérsia tem por objetivo a análise da prescrição.

O prazo prescricional, de cinco anos contados da constituição definitiva do 

crédito tributário, tem início a partir do dia seguinte à data do vencimento para o pagamento da 

exação (antes do vencimento, inexiste pretensão a ser exercida em juízo, uma vez que a dívida 

ainda não será exigível). Nesses termos a orientação adotada pelo STJ em julgamento de 

recurso repetitivo:

TRIBUTÁRIO.   RECURSO   ESPECIAL   REPETITIVO.   
IPVA.   DECADÊNCIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. REGULARIDADE. 
PRESCRIÇÃO. PARÂMETROS.

1.  O  Imposto  sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) é lançado  de  ofício  no início de cada exercício (art. 142 do CTN) e 
constituído definitivamente com a cientificação do contribuinte para o  
recolhimento  da  exação,  a qual pode ser realizada por qualquer meio  idôneo, 
como o envio de carnê ou a publicação de calendário de pagamento, com 
instruções para a sua efetivação.

2.  Reconhecida a regular constituição do crédito tributário, não há 
mais  que falar em prazo decadencial, mas sim em prescricional, cuja contagem 
deve se iniciar no dia seguinte à data do vencimento para o pagamento  da  
exação, porquanto antes desse momento o crédito não é exigível do contribuinte.

3.  Para  o  fim  preconizado  no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se 
a seguinte tese: "A notificação do contribuinte para o recolhimento do IPVA 
perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se  o  prazo  
prescricional  para a execução fiscal no dia seguinte à data estipulada para o 
vencimento da exação." 4.  Recurso especial parcialmente provido. Julgamento 
proferido pelo rito dos recursos repetitivos (art. 1.039 do CPC/2015).

(REsp 1.320.825/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/08/2016).
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Assim, de acordo com os parâmetros fixados no acórdão hostilizado, 

tratando-se de débito relativo ao IPVA do exercício de 2009, cuja data final para pagamento 

correspondia a 31.3.2009, o prazo prescricional, segundo a orientação do STJ, acima 

explicitada, fluiu de 1º.4.2009 a 31.3.2014.

Tendo a Execução Fiscal sido distribuída em 11.12.2013 e o despacho que 

ordenou a citação sido proferido em 9 de janeiro de 2014, conclui-se não estar configurada a 

prescrição, inexistindo violação do art. 174, parágrafo único, I, do CTN.

Em obiter dictum, acrescento que no julgamento de outro recurso repetitivo 

(RESP 1.120.295/SP), conclui-se que o ato judicial de interrupção da prescrição (citação 

válida ou despacho que a ordena, de acordo com a redação original ou modificada do art. 

174, parágrafo único, I, do CTN) retroage à data da propositura da ação, de modo que, 

também por este motivo, inexistiria prescrição no caso concreto – mormente diante do 

expresso reconhecimento, pela Corte local, de que não houve mora imputável ao Fisco 

paulista (fl. 82, e-STJ).

Com essas considerações, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0143646-7 REsp 1.681.167 / SP

Números Origem:  02374059320138260014  1075081336  20028783920158260000

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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